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-LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 –  
Estatuto da Criança e Adolescente-ECA 

 
Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 
Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.  
Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e 
vinte e um anos de idade. 
É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com 
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária. 
Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou 
omissão, aos seus direitos fundamentais. 
Título II - Dos Direitos Fundamentais - Do Direito à Vida e à Saúde 
Incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica à gestante e à mãe, no período pré e 
pós-natal, inclusive como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado puerperal.  
A assistência a gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção.  
O poder público, as instituições e os empregadores propiciarão condições adequadas ao aleitamento 
materno, inclusive aos filhos de mães submetidas a medida privativa de liberdade. 
É assegurado atendimento integral à saúde da criança e do adolescente, por intermédio do Sistema 
Único de Saúde, garantido o acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, 
proteção e recuperação da saúde.  
 A criança e o adolescente portadores de deficiência receberão atendimento especializado. 
Os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente serão 
obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras 
providências legais.  
As gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção serão 
obrigatoriamente encaminhadas à Justiça da Infância e da Juventude.  
É obrigatória a vacinação das crianças nos casos recomendados pelas autoridades sanitárias. 
Capítulo II - Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade 
A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas 
em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na 
Constituição e nas leis. 
O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos: de ir, vir e estar nos logradouros públicos e 
espaços comunitários, ressalvadas as restrições legais; - opinião e expressão; - crença e culto 
religioso; - brincar, praticar esportes e divertir-se; - participar da vida familiar e comunitária, sem 
discriminação; - participar da vida política, na forma da lei; - buscar refúgio, auxílio e orientação. 
O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do 
adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade. 
Capítulo III - Do Direito à Convivência Familiar e Comunitária 
Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua família e, 
excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em 
ambiente livre da presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecentes. 
Toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de acolhimento familiar ou 
institucional terá sua situação reavaliada, no máximo, a cada 6 (seis) meses, devendo a autoridade 
judiciária competente, com base em relatório elaborado por equipe interprofissional ou 
multidisciplinar, decidir de forma fundamentada pela possibilidade de reintegração familiar ou 
colocação em família substituta, em quaisquer das modalidades previstas no art. 28 desta Lei. 
 A permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional não se 
prolongará por mais de 2 (dois) anos, salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior 
interesse, devidamente fundamentada pela autoridade judiciária.  
Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e 
qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação. 
O poder familiar será exercido, em igualdade de condições, pelo pai e pela mãe, na forma do que 
dispuser a legislação civil, assegurado a qualquer deles o direito de, em caso de discordância, 
recorrer à autoridade judiciária competente para a solução da divergência. 
Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, 
no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais. 
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A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou a 
suspensão do poder familiar. 
A perda e a suspensão do poder familiar serão decretadas judicialmente.  
Seção II - Da Família Natural 
Entende-se por família natural a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus 
descendentes. Entende-se por família extensa ou ampliada aquela que se estende para além da 
unidade pais e filhos ou da unidade do casal, formada por parentes próximos com os quais a criança 
ou adolescente convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade. 
Os filhos havidos fora do casamento poderão ser reconhecidos pelos pais, conjunta ou 
separadamente, no próprio termo de nascimento, por testamento, mediante escritura ou outro 
documento público. 
O reconhecimento do estado de filiação é direito personalíssimo, indisponível e imprescritível, 
podendo ser exercitado contra os pais ou seus herdeiros, sem qualquer restrição, observado o 
segredo de Justiça. 
Seção III - Da Família Substituta 
A colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou adoção. 
Sempre que possível, a criança ou o adolescente será previamente ouvido por equipe 
interprofissional, respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau de compreensão sobre as 
implicações da medida, e terá sua opinião devidamente considerada. 
Tratando-se de maior de 12 (doze) anos de idade, será necessário seu consentimento, colhido em 
audiência. 
 Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o grau de parentesco e a relação de afinidade ou de 
afetividade, a fim de evitar ou minorar as consequências decorrentes da medida. 
 Os grupos de irmãos serão colocados sob adoção, tutela ou guarda da mesma família substituta, 
ressalvada a comprovada existência de risco de abuso ou outra situação que justifique plenamente a 
excepcionalidade de solução diversa, procurando-se, em qualquer caso, evitar o rompimento 
definitivo dos vínculos fraternais. 
Em se tratando de criança ou adolescente indígena ou proveniente de comunidade remanescente de 
quilombo, é ainda obrigatório: que sejam consideradas e respeitadas sua identidade social e cultural, 
os seus costumes e tradições, bem como suas instituições. - que a colocação familiar ocorra 
prioritariamente no seio de sua comunidade ou junto a membros da mesma etnia; - a intervenção e 
oitiva de representantes do órgão federal responsável pela política indigenista, no caso de crianças e 
adolescentes indígenas, e de antropólogos, perante a equipe interprofissional ou multidisciplinar que 
irá acompanhar o caso. 
Não se deferirá colocação em família substituta a pessoa que revele, por qualquer modo, 
incompatibilidade com a natureza da medida ou não ofereça ambiente familiar adequado. 
A colocação em família substituta não admitirá transferência da criança ou adolescente a terceiros ou 
a entidades governamentais ou não-governamentais, sem autorização judicial. 
A colocação em família substituta estrangeira constitui medida excepcional, somente admissível na 
modalidade de adoção. 
Ao assumir a guarda ou a tutela, o responsável prestará compromisso de bem e fielmente 
desempenhar o encargo, mediante termo nos autos. 
Da Guarda - A guarda obriga a prestação de assistência material, moral e educacional à criança ou 
adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais.  
A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, liminar ou incidentalmente, 
nos procedimentos de tutela e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros. 
A guarda confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para todos os fins e efeitos de 
direito, inclusive previdenciários. 
Da Tutela - A tutela será deferida, nos termos da lei civil, a pessoa de até 18 (dezoito) anos 
incompletos. 
O deferimento da tutela pressupõe a prévia decretação da perda ou suspensão do poder familiar e 
implica necessariamente o dever de guarda. 
Da Adoção - A adoção de criança e de adolescente reger-se-á segundo o disposto nesta Lei.  
A adoção é medida excepcional e irrevogável, à qual se deve recorrer apenas quando esgotados os 
recursos de manutenção da criança ou adolescente na família natural ou extensa, na forma do 
parágrafo único do art. 25 desta Lei.  
É vedada a adoção por procuração.  
O adotando deve contar com, no máximo, dezoito anos à data do pedido, salvo se já estiver sob a 
guarda ou tutela dos adotantes. 
A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive 
sucessórios, desligando-o de qualquer vínculo com pais e parentes, salvo os impedimentos 
matrimoniais. 
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Podem adotar os maiores de 18 (dezoito) anos, independentemente do estado civil. - Não podem 
adotar os ascendentes e os irmãos do adotando. 
Para adoção conjunta, é indispensável que os adotantes sejam casados civilmente ou mantenham 
união estável, comprovada a estabilidade da família. 
O adotante há de ser, pelo menos, dezesseis anos mais velho do que o adotando. Demonstrado 
efetivo benefício ao adotando, será assegurada a guarda compartilhada. 
 Em se tratando de adotando maior de doze anos de idade, será também necessário o seu 
consentimento. 
A adoção será precedida de estágio de convivência com a criança ou adolescente, pelo prazo que a 
autoridade judiciária fixar, observadas as peculiaridades do caso. 
Em caso de adoção por pessoa ou casal residente ou domiciliado fora do País, o estágio de 
convivência, cumprido no território nacional, será de, no mínimo, 30 (trinta) dias. 
O vínculo da adoção constitui-se por sentença judicial, que será inscrita no registro civil mediante 
mandado do qual não se fornecerá certidão. - A inscrição consignará o nome dos adotantes como 
pais, bem como o nome de seus ascendentes. - O mandado judicial, que será arquivado, cancelará o 
registro original do adotado.  
A sentença conferirá ao adotado o nome do adotante e, a pedido de qualquer deles, poderá 
determinar a modificação do prenome. 
O adotado tem direito de conhecer sua origem biológica, bem como de obter acesso irrestrito ao 
processo no qual a medida foi aplicada e seus eventuais incidentes, após completar 18 (dezoito) 
anos.  
A morte dos adotantes não restabelece o poder familiar dos pais naturais.  
Considera-se adoção internacional aquela na qual a pessoa ou casal postulante é residente ou 
domiciliado fora do Brasil, conforme previsto no Artigo 2 da Convenção de Haia, de 29 de maio de 
1993, Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional, 
aprovada pelo Decreto Legislativo n

o
 1, de 14 de janeiro de 1999, e promulgada pelo 

A adoção internacional de criança ou adolescente brasileiro ou domiciliado no Brasil somente terá 
lugar quando restar comprovado: - que a colocação em família substituta é a solução adequada ao 
caso concreto; - que foram esgotadas todas as possibilidades de colocação da criança ou 
adolescente em família substituta brasileira. 
Os brasileiros residentes no exterior terão preferência aos estrangeiros, nos casos de adoção 
internacional de criança ou adolescente brasileiro. - A adoção internacional pressupõe a intervenção 
das Autoridades Centrais Estaduais e Federal em matéria de adoção internacional. 
A adoção por brasileiro residente no exterior em país ratificante da Convenção de Haia, cujo processo 
de adoção tenha sido processado em conformidade com a legislação vigente no país de residênci. 
O pretendente brasileiro residente no exterior em país não ratificante da Convenção de Haia, uma vez 
reingressado no Brasil, deverá requerer a homologação da sentença estrangeira pelo Superior 
Tribunal de Justiça. 
Capítulo IV - Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer 
A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, 
preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: igualdade 
de condições para o acesso e permanência na escola; - direito de ser respeitado por seus 
educadores; - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares 
superiores; - direito de organização e participação em entidades estudantis; - acesso à escola pública 
e gratuita próxima de sua residência. 
É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da 
definição das propostas educacionais. 
É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: ensino fundamental, obrigatório e gratuito, 
inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; - progressiva extensão da 
obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; - atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; - atendimento em creche e 
pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade; - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da 
pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um; - oferta de ensino noturno regular, 
adequado às condições do adolescente trabalhador; 
Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de 
ensino. 
Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos 
de: maus-tratos envolvendo seus alunos; - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, 
esgotados os recursos escolares; - elevados níveis de repetência. 
Capítulo V - Do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho 
É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na condição de aprendiz.  



MATÉRIA- LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA – GUARDA MUNICIPAL- CTBA 

 

 4 

A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por legislação especial, sem prejuízo do disposto 
nesta Lei. 
Considera-se aprendizagem a formação técnico-profissional ministrada segundo as diretrizes e bases 
da legislação de educação em vigor. 
A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios: - garantia de acesso e 
freqüência obrigatória ao ensino regular; - atividade compatível com o desenvolvimento do 
adolescente; - horário especial para o exercício das atividades.  
Ao adolescente até quatorze anos de idade é assegurada bolsa de aprendizagem. 
Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos trabalhistas e 
previdenciários. 
Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido. 
Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, 
assistido em entidade governamental ou não-governamental, é vedado trabalho: - noturno, realizado 
entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte; - perigoso, insalubre ou 
penoso;- realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento físico, psíquico, 
moral e social; - realizado em horários e locais que não permitam a freqüência à escola. 
Título III - Da Prevenção 
É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do 
adolescente. 
Da informação, Cultura, Lazer, Esportes, Diversões e Espetáculos 
Os responsáveis pelas diversões e espetáculos públicos deverão afixar, em lugar visível e de fácil 
acesso, à entrada do local de exibição, informação destacada sobre a natureza do espetáculo e a 
faixa etária especificada no certificado de classificação. 
Toda criança ou adolescente terá acesso às diversões e espetáculos públicos classificados como 
adequados à sua faixa etária. - As crianças menores de dez anos somente poderão ingressar e 
permanecer nos locais de apresentação ou exibição quando acompanhadas dos pais ou responsável. 
As emissoras de rádio e televisão somente exibirão, no horário recomendado para o público infanto 
juvenil, programas com finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas. - Nenhum 
espetáculo será apresentado ou anunciado sem aviso de sua classificação, antes de sua 
transmissão, apresentação ou exibição. 
Os proprietários, diretores, gerentes e funcionários de empresas que explorem a venda ou aluguel de 
fitas de programação em vídeo cuidarão para que não haja venda ou locação em desacordo com a 
classificação atribuída pelo órgão competente. - As fitas a que alude este artigo deverão exibir, no 
invólucro, informação sobre a natureza da obra e a faixa etária a que se destinam. 
As revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado a crianças e adolescentes 
deverão ser comercializadas em embalagem lacrada, com a advertência de seu conteúdo. - As 
editoras cuidarão para que as capas que contenham mensagens pornográficas ou obscenas sejam 
protegidas com embalagem opaca. 
As revistas e publicações destinadas ao público infanto-juvenil não poderão conter ilustrações, 
fotografias, legendas, crônicas ou anúncios de bebidas alcoólicas, tabaco, armas e munições, e 
deverão respeitar os valores éticos e sociais da pessoa e da família. 
Os responsáveis por estabelecimentos que explorem comercialmente bilhar, sinuca ou congênere ou 
por casas de jogos, assim entendidas as que realizem apostas, ainda que eventualmente, cuidarão 
para que não seja permitida a entrada e a permanência de crianças e adolescentes no local, afixando 
aviso para orientação do público. 
Dos Produtos e Serviços 
É proibida a venda à criança ou ao adolescente de: - armas, munições e explosivos; - bebidas 
alcoólicas; - produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica ainda que 
por utilização indevida;- fogos de estampido e de artifício, exceto aqueles que pelo seu reduzido 
potencial sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida;- bilhetes 
lotéricos e equivalentes. 
É proibida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel, pensão ou estabelecimento 
congênere, salvo se autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsável.  
Da Autorização para Viajar 
Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca onde reside, desacompanhada dos pais ou 
responsável, sem expressa autorização judicial. - A autorização não será exigida quando: tratar-se de 
comarca contígua à da residência da criança, se na mesma unidade da Federação, ou incluída na 
mesma região metropolitana;- a criança estiver acompanhada (de ascendente ou colateral maior, até 
o terceiro grau, comprovado documentalmente o parentesco; de pessoa maior, expressamente 
autorizada pelo pai, mãe ou responsável). 
A autoridade judiciária poderá, a pedido dos pais ou responsável, conceder autorização válida por 
dois anos. 
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Quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização é dispensável, se a criança ou adolescente: 
estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável; - viajar na companhia de um dos pais, 
autorizado expressamente pelo outro através de documento com firma reconhecida. 
Sem prévia e expressa autorização judicial, nenhuma criança ou adolescente nascido em território 
nacional poderá sair do País em companhia de estrangeiro residente ou domiciliado no exterior. 
Parte Especial - Capítulo IV - Das Medidas Sócio-Educativas 
Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao 
adolescente as seguintes medidas: - advertência; - obrigação de reparar o dano; - prestação de 
serviços à comunidade; - liberdade assistida; - inserção em regime de semi-liberdade; - internação 
em estabelecimento educacional; - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI. 
Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação de trabalho forçado. 
Da Advertência - A advertência consistirá em admoestação verbal, que será reduzida a termo e 
assinada. 
Da Obrigação de Reparar o Dano - Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, a 
autoridade poderá determinar, se for o caso, que o adolescente restitua a coisa, promova o 
ressarcimento do dano, ou, por outra forma, compense o prejuízo da vítima. 
Da Prestação de Serviços à Comunidade - A prestação de serviços comunitários consiste na 
realização de tarefas gratuitas de interesse geral, por período não excedente a seis meses, junto a 
entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos congêneres, bem como em 
programas comunitários ou governamentais. - As tarefas serão atribuídas conforme as aptidões do 
adolescente, devendo ser cumpridas durante jornada máxima de oito horas semanais, aos sábados, 
domingos e feriados ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a freqüência à escola ou à jornada 
normal de trabalho. 
Da Liberdade Assistida - A liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a medida mais 
adequada para o fim de acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente. 
A autoridade designará pessoa capacitada para acompanhar o caso, a qual poderá ser recomendada 
por entidade ou programa de atendimento. - A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de 
seis meses, podendo a qualquer tempo ser prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, 
ouvido o orientador, o Ministério Público e o defensor. 
Do Regime de Semi-liberdade - O regime de semi-liberdade pode ser determinado desde o início, 
ou como forma de transição para o meio aberto, possibilitada a realização de atividades externas, 
independentemente de autorização judicial. - São obrigatórias a escolarização e a profissionalização, 
devendo, sempre que possível, ser utilizados os recursos existentes na comunidade. - A medida não 
comporta prazo determinado aplicando-se, no que couber, as disposições relativas à internação. 
Da Internação - A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de 
brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. - Será 
permitida a realização de atividades externas, a critério da equipe técnica da entidade, salvo expressa 
determinação judicial em contrário. - A medida não comporta prazo determinado, devendo sua 
manutenção ser reavaliada, mediante decisão fundamentada, no máximo a cada seis meses. - Em 
nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá a três anos. - Atingido o limite 
estabelecido no parágrafo anterior, o adolescente deverá ser liberado, colocado em regime de semi-
liberdade ou de liberdade assistida. - A liberação será compulsória aos vinte e um anos de idade. 
A medida de internação só poderá ser aplicada quando: - tratar-se de ato infracional cometido 
mediante grave ameaça ou violência a pessoa; - por reiteração no cometimento de outras infrações 
graves; - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta. - Em 
nenhuma hipótese será aplicada a internação, havendo outra medida adequada.  
A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para adolescentes, em local distinto daquele 
destinado ao abrigo, obedecida rigorosa separação por critérios de idade, compleição física e 
gravidade da infração. 
São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, os seguintes:- entrevistar-se 
pessoalmente com o representante do Ministério Público;- peticionar diretamente a qualquer 
autoridade;- avistar-se reservadamente com seu defensor;- ser informado de sua situação 
processual, sempre que solicitada; - ser tratado com respeito e dignidade;  - permanecer internado na 
mesma localidade ou naquela mais próxima ao domicílio de seus pais ou responsável; - receber 
visitas, ao menos, semanalmente; - corresponder-se com seus familiares e amigos;- ter acesso aos 
objetos necessários à higiene e asseio pessoal;- habitar alojamento em condições adequadas de 
higiene e salubridade; - receber escolarização e profissionalização; - realizar atividades culturais, 
esportivas e de lazer: - ter acesso aos meios de comunicação social; - receber assistência religiosa, 
segundo a sua crença, e desde que assim o deseje;- manter a posse de seus objetos pessoais e 
dispor de local seguro para guardá-los, recebendo comprovante daqueles porventura depositados em 
poder da entidade; - receber, quando de sua desinternação, os documentos pessoais indispensáveis 
à vida em sociedade. - Em nenhum caso haverá incomunicabilidade. 
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Da Remissão - Antes de iniciado o procedimento judicial para apuração de ato infracional, o 
representante do Ministério Público poderá conceder a remissão, como forma de exclusão do 
processo, atendendo às circunstâncias e conseqüências do fato, ao contexto social, bem como à 
personalidade do adolescente e sua maior ou menor participação no ato infracional. - Iniciado o 
procedimento, a concessão da remissão pela autoridade judiciária importará na suspensão ou 
extinção do processo. 
A remissão não implica necessariamente o reconhecimento ou comprovação da responsabilidade, 
nem prevalece para efeito de antecedentes, podendo incluir eventualmente a aplicação de qualquer 
das medidas previstas em lei, exceto a colocação em regime de semi-liberdade e a internação. 
A medida aplicada por força da remissão poderá ser revista judicialmente, a qualquer tempo, 
mediante pedido expresso do adolescente ou de seu representante legal, ou do Ministério Público. 
Título IV - Das Medidas Pertinentes aos Pais ou Responsável 
Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou responsável: encaminhamento a programa oficial ou 
comunitário de proteção à família; - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação 
e tratamento a alcoólatras e toxicômanos; - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; 
- encaminhamento a cursos ou programas de orientação;- obrigação de matricular o filho ou pupilo e 
acompanhar sua freqüência e aproveitamento escolar; - obrigação de encaminhar a criança ou 
adolescente a tratamento especializado; - advertência; - perda da guarda;- destituição da tutela; - 
suspensão ou destituição do poder familiar. 
Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou responsável, 
a autoridade judiciária poderá determinar, como medida cautelar, o afastamento do agressor da 
moradia comum. 
Título V - Do Conselho Tutelar 
O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade 
de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei. 
Em cada Município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar composto de cinco membros, escolhidos 
pela comunidade local para mandato de três anos, permitida uma recondução.  
Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, serão exigidos os seguintes requisitos: - 
reconhecida idoneidade moral; - idade superior a vinte e um anos; - residir no município. 
Lei municipal disporá sobre local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive 
quanto a eventual remuneração de seus membros. - Constará da lei orçamentária municipal previsão 
dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar. 
O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público relevante, estabelecerá 
presunção de idoneidade moral e assegurará prisão especial, em caso de crime comum, até o 
julgamento definitivo. 
São atribuições do Conselho Tutelar: - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas 
nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII;- atender e aconselhar os pais 
ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII; - encaminhar ao Ministério 
Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os direitos da criança ou 
adolescente; 
O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em lei municipal e 
realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e 
a fiscalização do Ministério Público. 
São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes, sogro e 
genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e 
enteado. - Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma deste artigo, em relação à autoridade 
judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da 
Juventude, em exercício na comarca, foro regional ou distrital. 
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